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RESPOSTA ESPERADA PRELIMINAR DA PROVA DISCURSIVA 
 
 
 

Concurso Público para provimento dos cargos efetivos do quadro de pessoal do 
Município de Posse-GO.  

 

 

CARGO: Fiscal de Tributos Municipais 

 

____Questão 01________________________________________________________________ 

 

No caso dos municípios, o limite global das despesas com pessoal é 60% da receita corrente líquida 

(RCL) que no caso hipotético alcançou R$ 120.000.000,00. Dessa forma, o limite global será de 

R$ 72.000.000,00. 

Os limites globais individuais dos Poderes Executivo e Legislativo, de acordo com a Lei de 

Responsabilidade Fiscal é, respectivamente, 54% e 6% (incluindo o Tribunal de Contas do Município, 

quando houver), fazendo com que esses limites à partir da receita corrente líquida apresentada sejam 

R$ 64.800.000,00 (Executivo) e R$ 7.200.000,00 (Legislativo), nessa ordem. 

O limite prudencial é calculado sobre o limite global e equivale à 95% deste. 

A base legal, que no caso, é a Lei de Responsabilidade Fiscal – artigos 19, 20 e 22, determina que 

caso esse limite seja ultrapassado, ficam vedados ao Poder ou órgão que houver incorrido no excesso: 

- Concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo 

os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no 

inciso X do art. 37 da Constituição; 

- Criação de cargo, emprego ou função; 

- Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

- Provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a 

reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e 

segurança; 

- Contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da Constituição 

e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 

 

                                                                                               Goiânia, 16 de agosto de 2024. 

  


